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RESUMO

Este artigo levanta o questionamento de se ha, de fato, uma politica efetiva
de eficiéncia energética no Brasil e quais dos seus mecanismos podem ser
utilizados no sentido da possibilidade de se efetivar um processo de
transicado energética no ambito local. Diante disso, analisa o papel da
Gestdo Energética Municipal (GEM) para a promogdo da eficiéncia
energética, fator imprescindivel para a concretizagdo do processo de
transicdo energética almejada na atualidade. Com base na revisao
bibliografica e dados secundarios, discute-se a necessidade de uma
abordagem local para enfrentar os desafios climaticos, reduzir emissdes de
gases de efeito estufa (GEE) e otimizar o uso de energia por meio de
politicas que integrem eficiéncia energética, conservacéo e geragao de
eletricidade por fontes renovaveis. Ressalta-se o papel do Parque Cientifico
e Tecnoldgico Augusto Severo (PAX | RN) como ferramenta estratégica com
potencial de atuagdo como mecanismo local capaz de superar as
problematicas da gestdo municipal de energia, promovendo um
ecossistema de sustentacdo técnico-cientifica e produtiva, aliado a
participagdo popular na transi¢do energética como estratégia municipal,
regional e nacional para o crescimento e desenvolvimento sustentavel,
integrando as potencialidades locais e promovendo politicas publicas que
incentivem o uso de fontes renovaveis. Conclui-se que a implementagao de
GEMs e o fortalecimento de PCTs, como o PAX | RN, sdo essenciais para
a construcao de um modelo energético sustentavel, capaz de articular
governanga, inovagdo e desenvolvimento socioecondmico. O estudo
enfatiza a necessidade de implementacdo de politicas locais robustas
capazes de promover uma transi¢ao energética justa, eficiente e integrada.
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1. INTRODUGAO

Conceitua-se a eficiéncia energética como a otimizagao do uso de
energia sem comprometer o conforto do consumidor (Reis e Filipini, 2016),
esse processo caracteriza-se como central no enfrentamento das
mudancas climaticas e na transi¢gdo para uma economia de baixo carbono.
Ademais, exige o equilibrio entre as politicas ambientais, que visam reduzir
emissdes de Gases de Efeito Estufa (GEE), e as energéticas, que garantem
seguranga no abastecimento (Gonzalez, 2018; Pinto Jr., 2016). A transi¢cao
energética, aliada a eficiéncia no uso da energia, conecta-se diretamente
aos desafios climaticos e ao combate ao desperdicio no modelo de
producdo e consumo atual (Reis e Filipini, 2016). A partir disso, surge a
necessidade de politicas locais bem planejadas podem integrar aspectos
econdmicos, ambientais e sociais, promovendo desenvolvimento territorial
sustentavel e considerando identidades e potencialidades regionais
(Trindade Junior; Morais de Sousa, 2023).

Diante desse cenario surgem mecanismos como o Planejamento
Integrado de Recursos (PIR), Gestdo Energética Municipal (GEM),
Governanga Energética Urbana (GEU) e Planejamento Energético
Municipal (PEM) capazes para promover uma transicdo energética justa,
baseada no comportamento da demanda e no engajamento local (Collago,
2015). Nesse sentido, abre-se espaco para que a atuagao do poder publico
esteja em consonancia com o comportamento do consumidor, de modo a
criar mecanismos que promovam o uso racional de energia nos diferentes
setores como forma de otimizar o uso de energia pela sociedade (Altoé et
al., 2017)

Em sintese, as experiéncias presentes na literatura destacam o
papel essencial do poder publico local na promocdo da eficiéncia
energética, geracdo de energia por meio de fontes renovaveis e
desenvolvimento de solugdes criativas capazes de incentivar o uso racional
de energia em alinhamento com as necessidades locais. Entretanto,
quando comparadas com as politicas de eficiéncia energética no Brasil,
demonstram que as experiéncias nacionais evoluiram de iniciativas
pontuais para uma estrutura abrangente, com a criagao de envolve 6rgaos
reguladores e envolvimento de concessionarias e consumidores, avangos
essenciais para que o pais enfrente os desafios decorrentes da demanda
energética crescente, ao mesmo tempo, em que busca reduzir emissoes
de GEE e promover um desenvolvimento sustentavel. No entanto, o pais
ainda enfrenta problemas na estruturacdo de politicas publicas que
consigam relacionar a politica ambiental, energética, social e econémica as
realidades locais. Portanto, o cerne deste artigo esta intrinsecamente
relacionado com a necessidade de aprofundar o debate sobre a transi¢cao
energética, a partir do uso racional da energia e, primordialmente, partindo



do questionamento de se ha, de fato, uma politica efetiva de eficiéncia
energética no Brasil e quais de seus mecanismos podem ser utilizados para
haver, de fato, uma transicdo no ambito local.

2. OBJETIVO

O objetivo do presente artigo advém da necessidade de aprofundar
o debate sobre a transicdo energética, a partir do uso racional da energia.
Pressupde a necessidade de discussao do papel de mecanismos locais
para a transigdo energética, a partir da implantacdo de Gestao Energética
Municipal (GEM), alinhado as estruturas de Parque Cientificos e
Tecnologicos (PCTs), como o PAX | RN, para superagdao dos desafios
multidimensionais do processo abordado. Além disso, questionar se ha
uma politica de base local para transicao energética sendo executada nas
municipalidades.

3. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS

A metodologia utilizada para desenvolver o presente trabalho € de
natureza tedrico-empirica, cuja base de discussao encontra-se na reviséo
de literatura acerca do tema em questdo. Outrossim, a delimitacdo do
campo de analise encontra-se concentrada nos objetivos e areas de
atuacao do Parque Cientifico e Tecnoldgico Augusto Severo (PAX | RN) e
na capacidade da Gestdo Energética Municipalizada (GEM) atuar como
politica indutora da transicdo energética local no Brasil. Para a
instrumentalizagdo da analise, foram utilizados a coleta de dados
secundarios, destacando a importancia de planos energéticos municipais,
politicas publicas para o desenvolvimento socioecondmico sustentavel,
mitigacdo do processo de mudanga climatica e o acesso equitativo a
energia elétrica.

4. REFERENCIAL TEORICO

4.1 Experiéncias de politicas de eficiéncia energética: um breve
histérico dos casos internacionais e brasileiro
Historicamente impulsionadas por marcos regulatdrios e
programas especificos, as politicas de eficiéncia energéticas foram sendo
desenvolvidas em diferentes contextos ao longo das décadas,
especialmente a partir dos anos 1970, quando as crises energéticas
globais e 0 aumento da preocupagao com o meio ambiente estimularam
a criagao de diretrizes de uso racional de energia, refletindo um esforgo
continuo e diversificado por parte dos paises para equilibrar o consumo
de recursos com a preservacao ambiental e a sustentabilidade econémica.



As experiéncias internacionais nos dizem que regides como a Uni&do
Europeia, os esforgos para aumentar a eficiéncia energética tém sido
resultante de um compromisso mais amplo de mitigagcao dos efeitos das
mudangas climaticas firmados na reducao de emissdes de gases de efeito
estufa (GEE), a qual implicou na formulagédo das suas primeiras politicas
de eficiéncia energética na década de 1970, em resposta a crise do
petréleo e ao aumento das preocupagdes ambientais (Altoé et al., 2017).

Portugal, como membro da Unido Europeia, alinhou-se as metas
europeias e implementou a sua propria legislagdo sobre eficiéncia
energética. O Plano Nacional de Acédo para a Eficiéncia Energética
(PNAEE), introduzido pela primeira vez em 2008, é o principal instrumento
portugués nessa area e teve como objetivo reduzir o consumo de energia
final em 10% até 2015, alinhando-se ao Plano Nacional para as Alteragdes
Climaticas (Silva et al., 2017). Esse programa foi posteriormente revisado
e atualizado em 2013 e 2016, ajustando-se as novas metas europeias,
promovendo a eficiéncia nos setores de transporte, residencial, industrial
e agricola (Gomes, 2016).

A implementacdo de politicas de eficiéncia energética no Brasil
segue uma trajetéria que reflete as preocupagdbes econdmicas e
ambientais do pais, diante do aumento da demanda por energia e da
necessidade de uso mais racional dos recursos energéticos. O Programa
Nacional de Conservacao de Energia Elétrica (Procel), criado em 1985
pelo Ministério de Minas e Energia, com a operacao da Eletrobras. O
Procel se destacou por estabelecer estratégias para a promocgao de
eficiéncia energética, incluindo etiquetagem de produtos e incentivos para
a industria adotar tecnologias mais racionalizadoras de energia (EPE,
2023).

Atualmente, os resultados globais apresentados no Atlas de
Eficiéncia Energética — Brasil | 2023/Empresa de Pesquisa Energética
(EPE) apontam que o pais obteve avangos consideraveis em eficiéncia
energética entre 2005 e 2022, consolidando um ganho de eficiéncia geral
de 8,2%, conforme indicado pelo indice ODEX, indice utilizado para
medigao do avancgo de eficiéncia energética (EPE, 2023). Essa melhoria
€ decorrente das ag¢des coordenadas em setores-chave como residencial,
industrial e transportes, bem como da implementacgao de politicas publicas,
investimentos em tecnologias avangadas e ampliagdo do uso de fontes
renovaveis. Apesar do avango em politicas de abrangéncia nacional, o
pais possui dificuldades em tracar mecanismos de adaptagdo para as
realidades locais, fator essencial para uma transigao energética justa.

4.2 Mecanismos para promog¢ao da transi¢cao energética local

4.2.1 Gestao Energética Municipalizada (GEM) como instrumento de



eficiéncia energética e catalizador de esforgos para transigcao
energética

A Gestao Energética Municipal (GEM) emerge a partir da estratégia
capaz de aliar os interesses necessarios acerca da transigdo energética,
adquirindo um papel crucial no processo de desenvolvimento de politicas
planejamento energético e ambiental integrado as realidades locais com
engajamento social (Collago, 2015). Apesar da literatura atribuir diversos
termos para esse processo, como Planejamento Energético Local (PEL),
Planejamento Integrado de Recursos (PIR), Gestdo Energética Municipal
(GEM), Governanga Energética Urbana (GEU) e o Planejamento
Energético Municipal (PEM), essencialmente se caracterizam pela
capacidade de influenciar os usos finais de energia, com intuito de otimizar
a sua utilizagao energética sem perda de comodidade por parte do
consumidor a partir da gestdo do uso racional de energia (Reis e Filipini,
2016), aliando planejamento ambiental e urbano.

Ademais, a discusséo tedrica sobre a necessidade de se contemplar
nas politicas publicas municipais a implementagdo de uma gestéo
municipalizada da energia, resulta em promover a¢des locais capazes de
permitir o desenvolvimento social e a mitigagdo dos impactos ambientais
(Kurahassi et al. 2008). Além disso, Collago e Bermann (2017) também
argumentam que o planejamento energético é essencial para a
sustentabilidade das cidades, integrando eficiéncia energética e fontes
renovaveis as politicas de desenvolvimento local e, por estar préximos as
realidades locais, tendem a contribuir na indugao da participagao popular
no processo de transicao energética.

No que tange as experiéncias dos planejamentos energéticos
municipalizados, as discussdes demonstram a ampla adog¢ao de
estratégias inovadoras e adaptativas as realidades locais em diversos
paises. Na Europa, a Dinamarca se destaca como pioneira desde os anos
1970, promovendo a cogeragao de calor e eletricidade, além de incorporar
energias renovaveis, como edlica e biomassa, para reduzir a dependéncia
de combustiveis fosseis. Na década de 2000, o pais reforgou essa
abordagem com o Planejamento Energético Municipal (PEM), visando
alcangar a independéncia energética (Collago 2015, Apud Sperling;
Hvelplund; Vad Mathiesen, 2011). Exemplos notaveis incluem Kronsberg,
na Alemanha, com ag¢des em eficiéncia energética e envolvimento
comunitario, e Genebra, na Suiga, que incentiva a participagédo popular nas
decisdes energéticas, desde 1986, oferecendo opcdes de fontes de energia
aos cidadaos (Collago, 2015). Fora da Europa, a China, maior investidora
em energias renovaveis, comega a explorar o Planejamento Energético
Local (PEL) como ferramenta de desenvolvimento socioeconémico e
ambiental e outros paises asiaticos, como Vietna e india, também estdo
adotando em resposta aos desafios ambientais e econémicos (Collago,



2015). Entretanto, a literatura demonstra que embora aplicada, as
experiéncias possuem dificuldades em integrar efetivamente o
planejamento urbano e promover consigo um desenvolvimento sustentavel
na sua organizacéo territorial aliada ao planejamento energético, gragas a
complexidade de aliar interesse multidimensionais.

No Brasil, todavia, Kurahassi et al. (2008) observaram que a
participacao do poder publico municipal nas politicas energéticas € limitada,
uma vez que tradicionalmente essas politicas encontram-se centralizadas
e sob a orientagdo e gestdo das concessionarias. Esse fato, por vezes,
caracteriza uma relacao conflituosa entre prefeituras e concessionarias,
devido a ocorréncia de dividas histéricas acumuladas pelas prefeituras.
Assim, o planejamento municipal da energia representa um paradigma
frente ao planejamento energético nacional centralizado, apesar, segundo
Hiremath et al. (2007), da capacidade que o planejamento energético
municipal possui de contribuir para reduzir as emissdes de gases de efeito
estufa, mitigar os impactos dos precos crescentes da eletricidade gerada
no sistema centralizado, promover a autossuficiéncia energética e
aprimorar a conservagao de energia.

Apesar da importancia explorada pelos autores citados, a gestéao
energética municipalizada no Brasil sofre com pautas reducionista e
segmentada, restrita a implementacao de agdes de eficiéncia energética no
campo dos setores econdmicos e produtivos, com foco majoritario na troca
de equipamentos mais eficientes, ou mesmo tem como finalidade servir de
exemplos de boa gestdo. Ainda, suas acdes mais notaveis foram extintas
ou descontinuadas ao longo do tempo, como experiéncias realizadas no
Rio Grande do Sul, durante os anos de 1987 e 1994, a qual resultaram em
um plano energético que visava a integragao das relagdes entre energia e
economia, para contemplar os setores publico e privado; agdes para gestao
de areas isoladas no estado do Amazonas; ou o Procel-GEM, programa da
Eletrobras, que buscou auxiliar os municipios no processo de
desenvolvimento de Planos Energéticos Municipais a partir de oferecimento
de assisténcia técnica, mas que se encontra sem movimentacédo desde o
processo de privatizagao da Eletrobras.

Conforme os relatérios do Procel analisados, que contemplam os
anos de 2015 a 2019, e levantamento de Collago (2015), o Procel-GEM
consta mais de 1.000 projetos de assisténcia técnica realizados nos
municipios, sendo aproximadamente 150 via Eletrobras/Procel e cerca de
850 pelo plano de eficiéncia energética das concessionarias. No entanto,
nao ha mensuragao de quantos municipios deram continuidade a gestao
eficiente de energia elétrica.

4.2.2 Parques Cientificos e Tecnolégicos (PCT’'s) e capacidade de
induzir a transigao energética: O caso PAX | RN



Os parques cientificos e tecnologicos (PCTs) estéo voltados para a
criacdo e inovacao de novos produtos, servigos e processos, por meio da
integragdo entre universidades, empresas e governo. Os elementos
citados sao fruto do modelo quintuple hélix, que, segundo Carayannis et
al., (2012), aborda os ambientes naturais da sociedade e da economia,
vistos como impulsionadores da produgédo de conhecimento e inovagao,
definindo, portanto, oportunidades para a economia do conhecimento.

No Brasil, é possivel identificar diversos parques cientificos e
tecnoldgicos entre os quais o Parque Tecnoldgico Alfa (Santa Catarina),
Polo de Tecnologia Bio-Rio (Rio de Janeiro), Parque Tecnoldgico da
Ciatec (Sao Paulo), Parque Tecnolégico de Bodocongé (Paraiba) e o
Parque Cientifico e Tecnoldgico Augusto Severo (Rio Grande do Norte).

Especificamente, o PAX|RN foi inaugurado em 2022, no municipio
de Macaiba, a 28 km de Natal, com area construida de 15 mil m2. O parque
possui 0 objetivo atrelado a formacdo de uma parceria baseada no
compartilhamento de experiéncias e na necessidade de criar uma
estrutura de inovacéo que comporte agdes laboratoriais, de financiamento
e de servicos em favor da valorizagdo das potencialidades locais,
interdependéncia e do crescimento e desenvolvimento cientifico e
tecnolégico do Brasil, possibilitando transformar o desenvolvimento
regional e local (PAX | RN, 2024).

O PAX | RN opera em trés eixos principais — Energia, Saude e
Industria 4.0. No ambito energético, foco desta analise, o ecossistema de
inovacao busca fomentar o desenvolvimento de tecnologias voltadas a
geracao e distribuicdo de eletricidade, atendendo critérios de eficiéncia
energética local. Nesse sentido, o PAX | RN procura contribuir, como um
parque tecnoldgico e cientifico com énfase em energia, construir pontes
de ligacao entre sociedade e espectro institucionais, considerando que a
eficiéncia energética é fundamental para influir na interagcéo de diversos
fatores politicos, sociais, econdmicos e institucionais, dado que exige
mudangas estruturais na economia por meio da alteracdo de padrdes
tecnologicos e sistema energético do setor produtivo.

. DISCUSSAO DOS RESULTADOS

Os resultados obtidos destacam que, apesar de existirem politicas
nacionais de eficiéncia energética e do avango ao longo do tempo, no
Brasil, pouco se avangou na estruturacdo de mecanismos locais para a
promog¢ao da transicdo energética a partir das realidades das
municipalidades. Nota-se ainda que a ndo continuidade dos programas de
gestao energética municipal, como visto anteriormente, pode ser atribuida
as problematicas apontadas por Kurahassi et al. (2008), sendo elas: os
municipios enfrentam desafios na gestdo energética devido a falta de



engajamento dos servidores, sobrecarregados com acumulo de fungdes
e sem qualificacdo técnica especifica para atividades como planos
diretores e projetos de eficiéncia energética. Além disso, a auséncia de
departamentos exclusivos de energia e a limitagdo constitucional que n&o
atribui competéncia direta as municipalidades agravam as dificuldades na
implementacgao de politicas energéticas.

Em suma, diversas problematicas na implementagcdo da gestao
energética municipal no Brasil, sendo essas limitagdes estruturais, podem
ser superadas a partir da instituicho de um novo mecanismo para
transicdo energética local, a introducdo de Parques Cientificos e
Tecnoldgicos (PCTs). A medida que sdo constituidos, os PCTs, como o
Parque Cientifico e Tecnologico Augusto Severo (PAX | RN), localizado no
Rio Grande do Norte, o qual congrega o esforgo conjunto de quatorze
instituicdes que atuam nos setores académico, publico e privado,
possuem a capacidade de atuagao no desenvolvimento econdmico, social,
ambiental e de inovagao, fazendo com que haja um ecossistema capaz
de criar interagdo local para a constituicio de uma governanga
institucional coordenada, capaz de atuar com transparéncia e
previsibilidade e participagao popular (Ferreira; Machado, 2021).

Isto pode resultar na superagcao de problematicas apontadas na
implementagdao de GEMs, a partir da capacidade do PAX | RN de reunir
capacidades e esforgos conjuntos. Na pratica, isso significa criar solugdes
criativas capazes de promover transicdo energética de base local em
acdes como: reunir prefeituras locais, as quais sao suas mantenedoras,
para a criagao de um consércio impulsionador da gestao da energia local;
troca de experiéncias e constituicdo de um observatorio local de energia
para compilagdo de dados conjuntos; além disso, busca privilegiar a
capacitacao através da academia/universidades/instituto federal, as quais
compde um todo organizado para promover agdes integradas e beneficiar
a sociedade local.

Ademais, nesse sentido, o PAX | RN tem capacidade de criar
oportunidades de investimentos ligados ao desenvolvimento de elos da
cadeia produtiva da geracdo de energia edlica e solar fotovoltaica, e
também de trazer solugbes necessarias para o debate da geragao
descentralizada. Em sintese, a ideia € que, através da disponibilizacédo de
infraestrutura fisica e suporte para startups inovadoras em energia
renovavel; fomento a pesquisa cientifica e tecnoldgica, por meio do
desenvolvimento do modelo quintuple hélix; e da analise e planejamento
de politicas publicas que incentivem o desenvolvimento do setor
energético, com énfase na geracao de energia por meio de fontes
renovaveis, bem como também a atuagcdo na formulagdo de
equipamentos, incentivo a eficiéncia energética e planejamento
energético no ambito local, potencializado pela aptiddo do PAX | RN em



fomentar a inovagao e o desenvolvimento socioeconémico local/regional.

6. CONCLUSAO

A partir da discussao apresentada, o presente estudo revelou que
nao ha, atualmente, no Brasil, a implantagdo de uma politica que promova
a transicao energética de base local, apesar do ensaio realizado pelo
PROCEL-GEM. Ademais, o contexto abre a porta para o debate da
necessidade de atuagédo de parques cientificos e tecnoldgicos, como o
PAX | RN, para efetivagado de uma transi¢cao energética com bases locais.
Para isso, o Parque Cientifico e Tecnoldgico Augusto Severo (PAX | RN)
deve exercer o papel de integrar aparatos administrativos, técnicos e
intelectuais para condensar um projeto que tenha um olhar para as
potencialidades locais, bem como de dialogo para a superagéo conjunta
dos desafios dados pelo cenario planetario de urgéncia climatica.
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